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Reprodução da web 

A 1ª Câmara de Direito Público do TJ confirmou sentença da comarca da 

Capital que garante a empresa gaúcha a restituição de ICMS recolhido 

ao Estado de Santa Catarina em 2012. A empresa realizou importação 

de mercadorias desembarcadas no porto de Itajaí, através de 

uma trading company. 

Para liberação na aduana, foi cobrado o tributo no valor de R$ 43 mil. 

Contudo, após o pagamento, a empresa foi notificada e autuada pelo 

fisco do Rio Grande do Sul pelo não recolhimento do ICMS-Importação 

naquele Estado, domicílio do destinatário final da mercadoria e não do 

intermediário. 

A empresa ajuizou a ação também contra a companhia de importação, 

com pedido de indenização por danos materiais de R$ 305 mil, valor do 

tributo cobrado pelo Estado do Rio Grande do Sul. A sentença 

reconheceu a obrigação do Estado de Santa Catarina na restituição e 

negou os danos materiais por parte da intermediadora. 

O desembargador Carlos Adilson Silva, relator da matéria, reconheceu 

que o tema trata da clássica celeuma que envolve conflito de 



competência tributária, por muitos denominada de “guerra fiscal”. 

Observou que a Constituição estabelece o ICMS para o Estado do 

domicílio ou estabelecimento do “destinatário da mercadoria”. 

“A expressão ‘destinatário da mercadoria’, evidentemente, deve ser 

interpretada na acepção jurídica do termo, não se confundindo com a 

mera remessa física do bem, sob pena de indesejável privilégio àqueles 

Estados da Federação que, por questões geográficas, concentram as 

zonas alfandegárias primárias do País (portos litorâneos)”, ponderou o 

relator. 

Carlos Adilson manteve a negativa dos danos materiais e reconheceu 

que o recolhimento do tributo não decorreu de uma escolha feita pela 

importadora, e sim de uma exigência levada a efeito pelo fisco 

catarinense para a obtenção de guias de liberação alfandegária, prática 

esta que seria corriqueira segundo noticiam os autos. Assim, a empresa 

apenas prestou o serviço que lhe fora contratado pela autora (Apelação 

Cível n. 0048740-57.2012.8.24.0023). 
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